
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.710 - PI (2016/0171076-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR
A

: MÁRCIA MARIA MACÊDO FRANCO E OUTRO(S) - 
PI002802 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
INTERES.  : NAYARA JESICA DE ABREU MORAIS (MENOR)
REPR. POR : MARIA DAS GRACAS DE ABREU 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE 
PASSIVA SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS (MUNICÍPIO, ESTADO E 
UNIÃO). INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. NECESSIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DE MEDICAMENTO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 

qual, o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 

solidária da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer 

deles, em conjunto ou isoladamente, parte legítima para figurar no polo 

passivo de demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos 

adequado para tratamento de saúde.

IV -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
V – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que 
a parte juntou aos autos prova pré-constituída apta a demonstrar a 
necessidade do referido remédio/tratamento, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
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VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.710 - PI (2016/0171076-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR
A

: MÁRCIA MARIA MACÊDO FRANCO E OUTRO(S) - 
PI002802 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
INTERES.  : NAYARA JESICA DE ABREU MORAIS (MENOR)
REPR. POR : MARIA DAS GRACAS DE ABREU 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada no enunciado das 

Súmulas nºs. 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que as questões 

levantadas nos embargos de declaração são imprescindíveis ao deslinde da 

controvérsia, na medida em que veiculam teses aptas a reforma integral do 

entendimento proferido no acórdão recorrido, a evidenciar omissão por 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil.

Alega que a matéria suscitada não é pacífica no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça, como consignado na decisão recorrida, na 

medida em que o julgamento proferido no REsp n. 1.203.244/SC ainda está 

pendente de julgamento de embargos de declaração.

Aduz a impossibilidade de incidência da Súmula 07 do Superior 

Tribunal de Justiça, pois o que se quer discutir é matéria de direito e não o 

reexame de fatos e provas.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 460/463e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.710 - PI (2016/0171076-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR
A

: MÁRCIA MARIA MACÊDO FRANCO E OUTRO(S) - 
PI002802 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
INTERES.  : NAYARA JESICA DE ABREU MORAIS (MENOR)
REPR. POR : MARIA DAS GRACAS DE ABREU 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, que as questões 

levantadas nos embargos de declaração são imprescindíveis ao deslinde da 

controvérsia, na medida em que veiculam teses aptas a reforma integral do 

entendimento proferido no acórdão recorrido, a evidenciar omissão por 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil.

Alega que a matéria suscitada não é pacífica no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça, como consignado na decisão recorrida, na 

medida em que o julgamento proferido no REsp n. 1.203.244/SC ainda está 

pendente de julgamento de embargos de declaração.

Aduz a impossibilidade de incidência da Súmula 07 do Superior 

Tribunal de Justiça, pois o que se quer discutir é matéria de direito e não o 

reexame de fatos e provas.

Ao prolatar o acórdão recorrido mediante o qual os embargos 

de declaração foram analisados, o tribunal de origem enfrentou a 

controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 307/334e):

Todavia, não merecem prosperar as alegações do 
Embargante.
Isso porque o acórdão embargado gastou expressamente a 
alegação de necessidade de citação da União e do Município 
de Teresina, afastando o argumento de que a Justiça Federal 
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seria competente para o julgamento da causa,por entender que 
o fornecimento de medicamentos para os necessitados 
consiste em responsabilidade solidária entre os entes 
federativos, de modo que "deve ser reconhecida a legitimidade 
de qualquer deles para figurar no pólo passivo da demanda, 
cabendo ao autor a escolha do demandado, não havendo, 
assim, que se falar em ilegitimidade passiva de qualquer um 
dele tampouco em litisconsorte passivo necessário" (f1. 104). 
(...)

No entanto, entendo que essa alegação não 
merece prosperar.
Isso porque a Constituição federal enuncia 
expressamente, em seu artigo 196, que "a saúde 
é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acosso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação".
Ademais, em seu artigo 198, caput, a 
Constituição Federal determina que " as ações e 
serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um 
sistema único [...]".
A Lei n° 8.080/90, que dispõe acerca das 
condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, organização e 
funcionamento dos serviços correspondente, por 
sua vez, estabelece, em seu artigo 4º,que "o 
conjunto de ações e serviços de saúde, 
prestados por órgãos e instituições públicas 
federais, estaduais e municipais, da 
Administração direta e indireta e das fundações 
mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema 
Único de Saúde (SUS)".
Assim, pode-se afirmar que o sistema Único de 
Saúde é composto pela União, pelos Estados e 
pelos Municípios, havendo responsabilidade 
solidária entre os entes federativos nas 
demandas que objetivam realizações de 
cirurgias, custeios de tratamentos médicos, bem 
como o fornecimento de medicamentos, como 
no caso em tela.
E, por se tratar de responsabilidade solidária 
entre os entes federativos, deve ser reconhecida 
a legitimidade de qualquer deles para figurar no 
pólo passivo da demandai cabendo ao autor a 
escolha do demandado, não havendo, assim, 
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que se falar em ilegitimidade passiva de qualquer 
um deles, tampouco em litisconsorte passivo 
necessário. Em verdade, existe um litisconsórcio 
passivo facultativo entre os entes federados. 
(...)
Portanto, diante da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça e da Súmula n° 02 deste 
Egrégio Tribunal de Justiça, entendo que não 
merece acolhida a alegada necessidade de 
citação da União para compor a presente lide, 
restando clara a legitimidade do Estado do Piauí 
para figurar no polo passivo da premente 
demanda.
(...)

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito à fundamentação exposta, 

e não quando os argumentos invocados não restarem estampados no 

julgado, como pretende a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

O recurso especial possui fundamentação vinculada, 

destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação 

uniforme, não constituindo, portanto, instrumento processual destinado a 

examinar possível ofensa a norma constitucional, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 

Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 

Documento: 1583536 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

29/03/2017

Página  6 de 4



 
 

 
República.

Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida 

no que tange à alegada violação aos arts. 128, 134, 196 e 198 da 

Constituição da República.

A respeito do tema, o precedente:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS 
DO ART. 535 DO CPC - PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do 
STF, tampouco para prequestionar questão constitucional, sob 
pena de violar a rígida distribuição de competência recursal 
disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1054064/PA, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 
02/05/2013).

Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, 

da Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, 

não compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 

normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 

518, segundo a qual “para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não 

é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de 

súmula”.

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 

especial quanto à alegação de ofensa às Portarias do Ministério da Saúde de 

n. 3.916/GM de 1998, 2.577/GM de 2006 e 1.554 de 2013. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO DE 
DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA RELATIVA AO 
ESTORNO INDEVIDO DE JUROS. DESNECESSIDADE DE 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.(...)
(REsp 1359988/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 28/06/2013, 
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destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. REGRAMENTO 
QUE NÃO SE SUBSUME AO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. DANO 
MORAL IN RE IPSA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise de resolução 
de agência reguladora, visto que o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que 
cuida o art. 105, III, a, da CF.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 20/08/2014, 
destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. MULTA 
APLICADA PELO PROCON. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DECRETO. OFENSA QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. REGULARIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.Conforme consignado na análise monocrática, é 
entendimento assentado na jurisprudência desta Corte que a 
alegação de violação de decreto regulamentar não pode ser 
conhecida, porquanto tal espécie normativa não se enquadra 
no conceito de "lei federal", conforme o permissivo 
constitucional do art. 105, III, "a". Precedentes.
(..).
(AgRg no AREsp 490.509/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 
15/05/2014, destaque meu).

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou que a parte juntou aos autos prova 

pré-constituída apta a demonstrar a necessidade do referido 

remédio/tratamento, portanto, restaram demonstradas nos presentes autos 

tanto a existência da moléstia que acomete a Substituída, quanto a 
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necessidade da utilização do medicamento Aclasta para o seu tratamento, 

bem como a impossibilidade de a família da Substituída custeá-lo por meios 

próprios, nos seguintes termos (fls. 251/252e):

In casu, entendo que o Impetrante juntou aos autos prova 
pré-constituída apta a demonstrar que a Substituída necessita 
do medicamento ACLASTA para o controle e estabilização de 
sua doença, Lúpus Eritematoso Sistêmico e Osteoporose, 
bem como a impossibilidade de arcar com o seu custeio.
Isso porque, ao compulsar os autos, verifica-se que o 
Impetrante apresentou diversos documentos comprobatório de 
enfermidade da Substituída,tais como o resultado de exames e 
laudos médicos (fls. 24/26). 
Ademais, o Impetrante acostou aos autos prescrição e laudos 
médicos nos quais o médico responsável pelo tratamento da 
Substituída solicita o fornecimento do medicamento ACLASTA, 
sob a justificativa de que a paciente (ora Substituída) é 
portadora de Lúpus Eritematoso Sistêmico e Osteoporose (fl. 
21). Ademais, afirma o especialista que a sua paciente (ora 
Substituída) necessita de "Aclasta para o controle do quadro 
osteometabólico" (fl. 21).
(...)
Diante do exposto, entendo que restaram demonstradas nos 
presentes autos tanto a existência da moléstia que acomete a 
Substituída, quanto a necessidade da utilização do 
medicamento Aclasta para o seu tratamento, bem como a 
impossibilidade de a família da Substituída custeá-lo por meios 
próprios, o que afasta a necessidade de dilação probatória no 
presente writ e impõe a rejeição da preliminar de inadequação 
da via eleita.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. POLO PASSIVO. COMPOSIÇÃO ISOLADA 
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OU CONJUNTA. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
REAFIRMADA NO STF.
1.  O Estado - as três esferas de Governo - tem o dever de 
assegurar a  todos  os  cidadãos,  indistintamente,  os  direitos  
à dignidade humana,  à  vida  e à saúde, conforme inteligência 
dos arts. 1º, 5º, caput, 6º, 196 e 198, I, da Constituição da 
República.
2.   Trata-se   de   obrigação   solidária   decorrente  da  própria 
Constituição Federal, razão pela qual a divisão de atribuições 
feita pela  Lei  n.  8.080/1990, que constituiu o Sistema Único 
de Saúde - SUS  -,  não  afasta a responsabilidade do ora 
demandado de fornecer medicamentos e/ou tratamentos 
médicos a quem deles necessite.
3.  O  fato  de o medicamento não integrar a lista básica do 
SUS não tem  o  condão  de  eximir  a  União  do  dever  
imposto  pela ordem constitucional, sendo sua a 
responsabilidade em atender àqueles que, como o ora 
agravado, não possuem condições financeiras de adquirir o 
tratamento adequado por meios próprios.
4.  Não  se  pode  admitir, consoante reiterada jurisprudência 
desta Casa  de Justiça, que regras burocráticas, previstas em 
portarias ou normas   de   inferior   hierarquia,   prevaleçam   
sobre   direitos fundamentais como a vida e a saúde.
5.  "O  tratamento médico adequado aos necessitados se 
insere no rol dos  deveres  do  Estado,  porquanto  
responsabilidade solidária dos entes  federados.  O  polo 
passivo pode ser composto por qualquer um deles, 
isoladamente, ou conjuntamente". (RE 855.178/PE, Relator 
Min.
LUIZ  FUX,  Julgamento:  05/03/2015, Repercussão Geral - 
mérito, DJe 16/03/2015).
6.   No  caso,  o  Tribunal  de  origem,  soberano  na  análise  
das circunstâncias   fáticas  da  causa,  evidenciou  a  
necessidade  da medicação  prescrita,  conforme  prova 
pericial juntada aos autos. A inversão  do julgado demandaria o 
reexame de prova, inviável em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 817.892/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 
12/05/2016).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. ALEGADA  OFENSA  AO  ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA  
DOS  ENTES FEDERATIVOS. SÚMULA 83/STJ. ACÓRDÃO 
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BASEADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  Agravo  Regimental  interposto  em  11/03/2016,  contra  
decisão publicada em 02/03/2016.
II.  Não  há  falar,  na  hipótese,  em violação ao art. 535 do 
CPC, porquanto  a prestação jurisdicional foi dada na medida 
da pretensão deduzida,  de  vez que o voto condutor do 
acórdão recorrido apreciou fundamentadamente,   de   modo  
coerente  e  completo,  as  questões necessárias  à solução 
da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa 
da pretendida.
III.  Conforme  a jurisprudência do STJ, "o funcionamento do 
Sistema Único  de  Saúde  -  SUS  é  de responsabilidade 
solidária da União, estados-membros  e  municípios de modo 
que qualquer destas entidades tem  legitimidade  ad causam 
para figurar no polo passivo de demanda que   objetiva  a  
garantia  do  acesso  à  medicação  para  pessoas 
desprovidas   de   recursos   financeiros"   (STJ,   AgRg   no  
REsp 1.225.222/RR,  Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2013).  Assim,  estando  o 
acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência  desta  
Corte,  afigura-se  acertada a incidência, no ponto, da Súmula 
83 do STJ.
IV.  Ao  decidir  a  controvérsia,  no  mérito, o Tribunal de 
origem considerou  ser  devido  o  fornecimento de 
medicamentos com base no art.  196  da  Constituição  
Federal,  sobretudo  porque,  diante da ponderação   do   direito  
 à   saúde   com   os  demais  princípios constitucionais  que  
lhe são contrapostos, bem como da conclusão do laudo   
pericial,   restou   demonstrada   a  indispensabilidade  do 
medicamento  para  a  manutenção da vida e saúde do 
paciente. Assim, tendo  o  Tribunal  de  origem decidido a 
controvérsia sob o enfoque eminentemente   constitucional,   
torna-se  inviável  a  análise  da questão,  em  sede  de  
Recurso  Especial,  sob pena de usurpação da competência 
do STF.
V.   Ademais,  o  Tribunal  de  origem,  com  fundamento  no  
acervo fático-probatório  dos  autos,  concluiu pela 
imprescindibilidade do fármaco pleiteado. Portanto, acolher a 
alegação da parte recorrente, no  sentido  da  inexistência de 
provas, nos autos, que demonstrem a inefetividade  do  
tratamento indicado pelo SUS, bem como a eficácia do   
medicamento   pleiteado   pela   parte  demandante,  ensejaria, 
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inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado, pela Súmula 7 desta Corte.
VI.  Nesse contexto, devidamente comprovada a 
imprescindibilidade do fármaco  pleiteado  -  como  na  
hipótese  -,  esta  Corte  admite a condenação  do  Estado  em  
fornecer  medicamentos,  ainda  que  não incorporados ao 
SUS, mediante Protocolos Clínicos. A propósito: STJ, AgRg no 
AREsp 697.696/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe  de  26/06/2015;  STJ,  AgRg no 
REsp 1.531.198/AL, Rel. Ministro HERMAN  BENJAMIN,  
SEGUNDA  TURMA,  DJe  de 08/09/2015; STJ, AgRg no 
AREsp  711.246/SC,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/08/2015.
VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 860.132/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 
13/04/2016).

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 

recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do inciso 

III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 

acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
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1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

pacificado nesta Corte, segundo o qual o funcionamento do Sistema Único 

de Saúde é de responsabilidade solidária da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, sendo qualquer deles, em conjunto ou isoladamente, parte 

legítima para figurar no polo passivo de demanda que objetive a garantia de 

acesso a medicamentos adequado para tratamento de saúde, conforme 

denotam as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. FORNECIMENTO 
GRATUITO DE MEDICAMENTOS. IDOSO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS 
(MUNICÍPIO, ESTADO E UNIÃO). ARTS. 196 E 198, § 1º, DA 
CF/88. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
DESPROVIDO.
(...)
3. O Sistema Único de Saúde é financiado pela União, 
Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, sendo 
solidária a responsabilidade dos referidos entes no 
cumprimento dos serviços públicos de saúde prestados à 
população. Legitimidade passiva do Estado configurada.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
(REsp 828.140/MT, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/03/2007, DJ 23/04/2007, p. 235).

ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS. POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS - 
DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. MANIFESTA NECESSIDADE. 
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO 
PODER PÚBLICO. NÃO OPONIBILIDADE DA RESERVA 
DO POSSÍVEL AO MÍNIMO EXISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO. MULTA DIÁRIA. 
DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL.
(...)
4. In casu, não há impedimento jurídico para que a ação, que 
visa a assegurar o fornecimento de medicamentos, seja 
dirigida contra a União, tendo em vista a consolidada 
jurisprudência do STJ: "o funcionamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da União, 
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Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer 
dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar no 
pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à 
medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros" 
(REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJ 3.10.2005).
(...)
7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.488.639/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 16/12/2014).

No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.231.616/SC, 1ª T., Rel. Min. 

Napoleão Nunes Mais Filho, DJe de 06.04.2015; AgRg no AREsp 

609.204/CE, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 19.12.2014; AgRg no 

REsp 1.495.120/MG, 1ª T., Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 10.12.2014; AgRg 

no Ag 1.315.346/MG, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 29.09.2014; 

e AgRg no AREsp 428.566/MG, 2ª T., Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 

28.05.2014.

Nessa linha, o entendimento consolidado pelo Supremo 

Tribunal Federal: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO 
MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 
REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O tratamento 
médico adequado aos necessitados se insere no rol dos 
deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos 
entes federados. O polo passivo pode ser composto por 
qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente.
(RE 855178 RG, Relator Min. LUIZ FUX, julgado em 
05/03/2015, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO - DJe-050 
DIVULG 13-03-2015 - PUBLIC 16-03-2015).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0171076-1 REsp 1.611.710 / PI

Números Origem:  00062043920108180000  201000010062047  62043920108180000

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : ANA LINA BRITO CAVALCANTE E MENESES E OUTRO(S) - PI007103 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
INTERES.  : NAYARA JESICA DE ABREU MORAIS (MENOR)
REPR. POR : MARIA DAS GRACAS DE ABREU 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORA : MÁRCIA MARIA MACÊDO FRANCO E OUTRO(S) - PI002802 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
INTERES.  : NAYARA JESICA DE ABREU MORAIS (MENOR)
REPR. POR : MARIA DAS GRACAS DE ABREU 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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